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RESUMO DOS TRABALHOS














A população indígena Krenak  compreende, hoje, os únicos descendentes dos seus ancestrais históricos conhecidos no séc. XVI pela designação genérica de Aimorés. Após um longo período de contato e confronto com segmentos regionais da sociedade nacional em expansão sobre sua região de domínio tradicional - as matas dos chamados Sertões do Leste, os Krenak hoje habitam uma estreita faixa de terra na margem esquerda do rio Doce, no município de Resplendor. O território que ocupam, entretanto, corresponde a apenas 128 dos 3.983,07 ha que lhes pertencem oficialmente e que se encontram ocupadas por 59 posseiros, fato que vem demonstrar o caráter estrutural do conflito interétnico estabelecido na área de inserção do empreendimento.


 


Mesmo considerando toda a área a que os Krenak têm direito - estando sendo aguardada a presença da Polícia Federal para efetivar a Ação de Reintegração de Posse desde dezembro de 1996, quando foi publicada pelo Supremo Tribunal Federal - as terras indígenas em questão não serão inundadas pelo empreendimento, estando localizadas, no entanto, dentro do perímetro de sua Área de Influência.





A investigação realizada  enfocou a trajetória histórica da população indígena Krenak tendo localizado sítios históricos na Área de Influência do empreendimento.





Este estudo descreve,  ainda, a relação da população indígena com o rio Doce e aponta para possíveis repercussões do empreendimento sobre sua cosmologia, recomendando, ainda, algumas práticas que podem servir como atenuantes de eventuais impactos indiretos da construção da UHE Aimorés sobre os quadros do imaginário social que sustentam a identidade Krenak. 
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1.	INTRODUÇÃO





Este relatório aborda o tema População Indígena no âmbito do Estudo de Impacto Ambiental da UHE AIMORÉS.





Este empreendimento será instalado na região do médio rio Doce, a montante da cidade de Aimorés. A formação de seu reservatório afetará áreas dos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.





Neste relatório temático procurou-se fazer um histórico da ocupação indígena e uma caracterização da situação atual da população dos índios Krenak, único grupo indígena existente na região de estudo.





O território Krenak localiza-se na Área de Influência do Meio Sócio-Econômico e Cultural, no município de Resplendor, margem esquerda do rio Doce (Figuras 1 e 2, Anexo II). O reservatório da UHE AIMORÉS não afetará o território dos Krenak, isto é, este está localizado fora da Área Diretamente Afetada.





Este estudo justifica-se pela necessidade de avaliar as reais interferências do empreendimento sobre este grupo étnico, mesmo não afetando terras ocupadas pela população indígena.





Além disto, o Manual de Estudos de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos (MEEASE) e o roteiro básico para elaboração de EIA/RIMA, elaborado pela FEAM, recomendam a realização de estudos visando caracterizar de que forma e em que aspectos essas populações serão atingidas, mesmo se estas estão localizadas na Área de Influência.





Este relatório apresenta uma análise das características da população indígena na Área de Influência tanto em nível de diagnóstico quanto ao prognóstico. Avalia os efeitos deste empreendimento sobre o sistema sócio-econômico e cultural desta população e sugere o desenvolvimento de ações ambientais para minimizá-los ou evitá-los.





Segundo a nova situação do índio no Direito brasileiro condensada no artigo 231 da Constituição de 1988, “são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam”. 





A especificidade do direito indígena nas questões relacionadas à terra são derivadas do fato de que as suas demandas territoriais não podem ser fixadas segundo o modelo de produtores rurais independentes, uma vez que um grupo étnico, que partilha tradições culturais freqüentemente, mantém uma relação simbólica específica com um dado território. 





A Constituição de 1988 possibilitou, ainda,  a criação de instrumentos legais que permitem aos próprios índios entrarem em juízo na defesa de seus interesses. Segundo os fundamentos estabelecidos no Plano Diretor de Meio Ambiente do Setor Elétrico - PDMA (1991/93) -, no caso de aproveitamento de recursos naturais situados em terras de ocupação indígena o empreendedor deve adotar medidas cautelares que induzam “à formulação de consultas e controles mútuos entre os órgãos do executivo, o legislativo e a sociedade.” (id:35) 








2.	OBJETIVOS





Os principais objetivos deste relatório temático são:





Levantar as principais características sócio-culturais da população indígena estabelecida na Área de Influência do empreendimento;





Avaliar as possíveis interferências do empreendimento sobre o universo cultural desta população.





Para atingir estes objetivos foi necessário a elaboração da reconstituição da história indígena na região. Este histórico além de possibilitar uma melhor caracterização da situação atual do único grupo indígena na região - Krenak - é importante para subsidiar a análise do processo histórico regional, evidenciando conflitos estruturais existentes entre grupos étnicos representados pelos brasileiros, população indígena e população de origem italiana e alemã.











3.	ÁREAS DE ESTUDO





Área Diretamente Afetada: 





A Área Diretamente Afetada corresponde às áreas rurais e urbanas a serem inundadas, somadas àquelas a serem utilizadas pelas obras (canteiro, canal de adução, área de empréstimo e bota fora, diques, barragem, casa de força, entre outras), e o trecho do leito do rio doce, compreendido entre a barragem e o local de restituição do curso de água principal pelo canal de fuga.





Área de Influência:





Os estudos antropológicos se relacionam à interpretação das redes de significados que compõem as culturas.





Estes significados - que auferem sentido e inteligibilidade às ações sociais - orientam os atores da pesquisa e, apesar de estarem implícitos nas ações sociais, dando-lhes suporte e legitimidade, não se apresentam ao pesquisador  de uma forma consciente e explícita. Ao antropólogo cabe tornar inteligíveis essas teias de significado que compõem a cultura. 





Tendo em vista esta especificidade do estudo da cultura, a Área de Influência considerada na presente pesquisa é delimitada pelo perímetro dos municípios que possuem terras afetadas pela UHE AIMORÉS: Aimorés, Itueta e Resplendor.











4.	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS





De acordo com a abordagem característica do método etnohistórico, ao lado do levantamento bibliográfico e documental - que toma como base documentos primários e fontes secundárias - este trabalho confrontou os dados históricos levantados com o material colhido em pesquisas de campo através do método de observação participante. 





Inicialmente, foi procedida pesquisa junto ao Arquivo Público Mineiro para checar documentos sobre a ocupação indígena das áreas em questão. Foram pesquisados os seguintes fundos que contém informações sobre populações indígenas da região: Seção Provincial, Secretaria de Governo, Junta do Governo Provisório, Presidência da Província, Secretaria da Agricultura. Estas investigações possibilitaram a atualização da bibliografia sobre a população indígena na região do médio rio Doce.





Foram empreendidas duas campanhas de campo, a primeira de 17 a 27 de fevereiro de 1997 e a segunda no período compreendido entre 20 a 30 de março. 





As campanhas identificaram informantes chaves capazes de contar a história dos índios da região e identificar a localização dos sítios indígenas levantados a partir da leitura da bibliografia e dos dados documentais.





A pesquisa de campo foi autorizada pela 11ª Superintendência Regional da FUNAI, sediada em Governador Valadares.





No levantamento dos dados documentais foram consultados os seguintes órgãos e entidades:





Paróquia de Nossa Senhora do Carmo, em Aimorés;





Prefeitura Municipal de Itueta;





Prefeitura Municipal de Resplendor.





As informações orais foram levantadas junto aos seguintes informantes:





Padre Elias, pároco da cidade de Aimorés;





Prof. Antônio Tavares de Paula, que publicou em 1992 um livro sobre a História de Aimorés;





Profª Zilda Castigliani Rosa Guzzo, professora de Aimorés;





Sr. Manoel Thomas, habitante do Córrego Vala Seca, município de Aimorés, filho de pai americano (yankee) e mãe “bugra” (borum);





Sr. Gil Gomes, Secretário de Governo da Prefeitura Municipal de Itueta;





Sr. Hildebrando Borba, morador de Itueta;





Cacique José Alfredo Krenak - “Capitão” Nego, chefe dos Krenak;





Maria Sônia Krenak, liderança dos Krenak;





Maria Augusta, liderança dos Krenak;





José Cecílio Damasceno - o Zezão, liderança dos Krenak;





Sargento Célio, Polícia Florestal de Resplendor.











5.	DIAGNÓSTICO AMBIENTAL








5.1	INTRODUÇÃO





O conflito de terras estabelecido entre sociedade indígena e populações adventícias remete à toda história de contato interétnico e tem determinado - no plano ideológico - o estabelecimento de conflitos étnicos expressos nas categorias conformadoras de identidades. 





A identidade, conceito chave neste panorama político e cultural onde se confrontam as duas sociedades envolvidas - a indígena e a regional - é composta por atribuições contrastivas de noções, ou categorias, de quem somos “nós” e de quem são os “outros”. Essas categorias visam orientar os agentes sociais na relação de contato e, no caso específico em questão destaca-se a  categoria regional de bugre, utilizada pelos regionais para identificar pejorativamente os indivíduos pertencentes à população indígena Krenak.





Neste diagnóstico estão sintetizados informações sobre aspectos culturais e históricos relativos à trajetória da população indígena Krenak, organizados de forma a  possibilitar uma leitura sobre a questão nos dias atuais.








5.2	HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO INDÍGENA NA REGIÃO DO RIO DOCE





A nação indígena que, desde o início da colonização brasileira, se tornou conhecida como Aimoré - designação de origem tupi cujo significado, gente ruim, remonta às tradicionais disputas e guerras que travaram entre si desde tempos imemoriais - recebeu, com o decorrer do processo de contato, novas designações étnicas, também depreciativas, por parte da população luso-brasileira.


Desde o século XVI, contatos entre  portugueses e índios do interior de Minas, Bahia e Espírito Santo são noticiados. As entradas de Francisco Bruzza de Spinoza e do jesuíta Padre João de Azpilcuelta Navarro (1555) e de Salvador Correa de Sá (1577) já encontrara índios Aimoré nas imediações dos rios Pardo, Jequitinhonha e Doce, chegando a aprisioná-los para serem levados para aldeamentos jesuíticos no Espírito Santo�. Consta que, após tentativas de aldeamento por parte das autoridades portuguesas, os indivíduos dos grupos Aimoré que conseguiam sobreviver às epidemias, se refugiavam para o interior das matas, embrenhando-se pelos Sertões do Leste - faixa territorial que compreendia os vales dos rios Doce, Jequitinhonha e Mucuri. Já em Minas Gerais, as nascentes povoações mineradoras de Vila Rica e Mariana não ficaram imunes aos ataques daqueles povos que, posteriormente, passaram a ser conhecidos pelo designativo de Botocudos de Minas�. 





A organização política dos Botocudos caracterizava-se pelo seu extremo dinamismo, movido pelas  dissidências e pelo faccionalismo que provocava fragmentações internas, as quais, por sua vez, serviam como método de controle de contigente populacional que não ultrapassava ao limite máximo de 200 pessoas. 





Uma vez que a base econômica destas populações constituía em atividades de caça e coleta, o recuo dos diversos grupos indígenas que habitavam o litoral para as matas dos rios Doce, Mucuri e Jequitinhonha promoveu uma crescente escassez de recursos, fato que concorreu para que as disputas por territórios se acirrasse entre os diversos subgrupos Botocudos ali existentes, bem como de outras etnias - puri, coropó malalis, pataxós, machacali, etc. - disputas estas ateadas pela fome que passou a assolá-los. 





Saint-Hilaire (1975), que esteve na zona de perambulação dos Botocudos ou Borum3, em 1817, quando eles não ocupavam mais as porções litorâneas do sul da Bahia e do Espírito Santo - como seus antecessores conhecidos como Aimoré -, mas apenas as matas dos sertões do leste, informa que, apesar dos bandos possuírem diversas designações, predominava, com algumas modificações, o nome de Krekmum. Na língua nativa, conhecida como “botocuda” ou borum�, krekmum significa, segundo informações colhidas entre os Krenak,  “aquele que vai e volta”, numa clara alusão ao nomadismo característico de sua estrutura política tradicional.





Devido às características nômades de seus antepassados e da persistência da tradição oral em sua cultura, os Krenak de hoje conhecem diversos fatos relativos à história das migrações por locais identificados na pesquisa etno-histórica realizada.





As dificuldades naturais (serras, rios e florestas) existentes e a resistência à expulsão imposta pelos índios foram fatores que postergaram a ocupação do médio rio Doce, pelos portugueses e brasileiros.





Nesta região, as cachoeiras representaram um grande obstáculo para empreendimentos de colonização. A cachoeira do Raio, localizada nas imediações do antigo Porto de Souza ou Porto Tatu, atual Mascarenhas, município de Baixo Guandu - ES, correspondia a um dos principais obstáculos à navegação do rio Doce e à penetração nos sertões do leste mineiro. Por esse motivo estratégico, o local é referência histórica para o conhecimento do processo de ocupação da região, nele tendo sido sediado - em 1800 - o primeiro de uma série de quartéis que vieram a ser instalados, posteriormente, ao longo do rio Doce. Devido aos inúmeros ataques indígenas ao referido estabelecimento, foi organizada uma Companhia de Pedestres para combatê-los, porém, após diversas derrotas vividas pelos soldados, chegou a ser decretada, por ordem régia assinada pelo imperador D. João VI, em 1808, “guerra ofensiva aos Botocudos antropófagos”. Esta Carta Régia incentivava a colonização da região, anteriormente considerada “zona proibida” �, criando condições para a efetivação da distribuição de sesmarias às margens dos rios, permitidas pelo Edital de 6 de março de 1801.





Para que se efetivasse a ocupação da região, teve início uma política de militarização em todo o território habitado por diversos povos indígenas que tinham naquelas matas seu último refúgio frente à  expansão pecuária, uma vez que as atividades mineradoras na Província se encontrava em franco declínio. No rio Doce foram implantadas 6 Divisões Militares e todas as circunscrições reunidas formavam uma Junta Militar com amplos poderes, denominada Junta de Conquista e Civilização dos Índios e Navegação do Rio Doce.  O Forte de Lorena, instalado na confluência do Doce com o Manhuaçu, hoje município de Aimorés, pertencia à 3a Divisão Militar do Rio Doce.  Os demais quartéis localizavam-se de preferência em pontos de estrangulamento da navegação,  onde os índios costumavam fazer seus ataques.





Os objetivos dos quartéis eram possibilitar a colonização da região a partir da concessão de direitos sobre as terras ocupadas pela população indígena, criar aldeamentos indígenas, proteger os colonos, construir estradas, criar povoados às bordas das matas para atrair os índios, definir limites entre os estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia e garantir entreposto para viajantes. Além destas atividades, as divisões militares capturavam e comercializavam os índios, fato que ajudou na exterminação desta população. Em torno dos quartéis surgiram sistemas de trocas que ocasionavam na formação de arraiais e vilas transformadas em cidades.





O período em que foi criado a maior parte dos aldeamentos indígenas correspondeu à gestão de Guido Marlière no comando das divisões do rio Doce. Este foi desertor do exército francês e chegou ao Brasil na comitiva que trouxe D. João VI. Após denuncias de que ele seria emissário de Napoleão, foi preso e, a partir de solicitação própria, enviado para a região do rio Doce em 1813. Através de métodos mais brandos conseguiu aldear diversos grupos indígenas, dentre eles os irredutíveis Botocudos. Marlière fundou aldeamentos em 18 localidades diferentes que se tornaram povoados nascentes, alguns evoluindo em cidades, como o aldeamento de Lorena, nome que homenageava o Capitão General e Governador Bernardo José de Lorena e o Quartel D. Manoel, em ponto vizinho à atual cidade de Valadares e Jequitinhonha, que, em 1828, já contava com uma população de 2000 pessoas. O reconhecimento à obra “civilizadora” de Marlière fez com que o Governo revogasse o Decreto de guerra ofensiva contra os Botocudos. A ação de Marlière concorreu, portanto, para o franqueamento da entrada dos colonizadores na região. Após o seu afastamento e morte, em 1836, contudo, a violência tornou a imperar como método para redução dos últimos grupos indígenas que ainda perambulavam pelas matas. 





Os indígenas respondiam com hostilidade à violenta penetração colonizadora em seu território, tornando a região palco de chacinas e mortes de ambos os lados. O Governo - diante da ineficácia da ação dos postos militares para conter a violência, principalmente em relação aos colonos alemães adventícios instalados na região de Philadélphia (atual Teófilo Otoni) - resolve, através do Decreto 426 de 24 de julho de 1845, fundar aldeamentos religiosos nas matas dos rios Doce e Mucuri, contratando Capuchinhos  para os dirigir.� 





De 1847 a 1860 havia, pois,  perdurado na região, a Companhia do Mucuri, fundada pelos Ottoni. A reação dos Botocudos contra a violência utilizada pelos colonos - apesar da desigualdade entre as forças bélicas da sociedade indígena e das populações adventícias, provocou repercussões políticas negativas.





A violência contra os Botocudos aumentou ainda mais após a falência da Companhia do Mucuri, durante a década de 1860, em conseqüência da forte atuação dos colonos europeus que exterminaram bandos inteiros.� 





Esses Aldeamentos Centrais foram projetados pelo Governo tendo em vista a verdadeira “carnificina” levada a cabo naqueles sertões, de acordo com a lei mineira N0. 1921 de 1872, que dispunha sobre a civilização de tribos hostis. Cabia, também, ao Governo, arcar com todas as despesas de fundação e funcionamento dos empreendimentos catequéticos �. A referida lei mineira previa a construção de 6 grandes aldeamentos ou Aldeamentos Centrais, em área de 9 km2 (3 km de frente e 3 km de fundo), cuja localização seria definida pelos próprios religiosos, em terrenos devolutos.





Entretanto, dos 6 Aldeamentos Centrais projetados, nos vales dos rios Mucuri, Doce, Manhuassu, Jequitinhonha, Rio Pardo e Rio Grande, apenas os três primeiros chegaram a ser executados, devido às alegações ora de escassez de religiosos, ora escassez de recursos, para administrar os demais.





O Aldeamento Central de Nossa Senhora dos Anjos de Itambacuri, que originou a atual cidade de Itambacuri, foi o que mais resistiu aos problemas relacionados a posse de terra e de mão-de-obra indígena. Esse aldeamento juntamente com o Aldeamento Central da Imaculada Conceição do Rio Doce, situado próximo ao Porto de Figueira, atual Governador Valadares, começaram a ser empreendidos a partir de 1872. O último aldeamento a ser implantado foi o Aldeamento Central da Imaculada Conceição do Etuet - projetado para conter os Puris em conflito com os colonos das localidades pertencentes à Circunscrição dos Índios de Cureté, que foi criado apenas no final de 1874 (Anexo I).





Apesar de alguns autores (Soares, 1992 e Monteiro, 1992) terem feito coincidir a localização do Aldeamento Central da Imaculada Conceição do Etuet com a cidade de Itueta, os documentos levantados�, bem como a pesquisa realizada em campo, sugerem a existência de mais de um aldeamento nas proximidades de Itueta. O Aldeamento Central, estabelecido oficialmente pela política governamental, visou agrupar bandos Puris que saquearam roças e se dispunham em conflito com os colonos daquela Circunscrição dos Índios. Previsto inicialmente para ser estabelecido no vale do Manhuaçu acabou, na realidade, por se localizar no vale do Ribeirão do Etuet, na altura do atual distrito de Aldeamento, município de Santa Rita do Itueto.





Os outros aldeamentos eram acampamentos provisórios de grupos Botocudos, tradicionais inimigos dos Puris, que vagueavam por aquelas imediações mantendo contato, às vezes belicoso, com aquele Aldeamento Central.





O empreendimento de Aldeamentos Centrais foram projetados para que os terrenos das matas fossem franqueados aos colonos nacionais e estrangeiros. Estavam vinculados ao Ministério da Agricultura e funcionaram até que os interesses dos fazendeiros instalados na região começaram a se oporem aos interesses dos missionários.





Devido essas pressões políticas por parte dos coronéis fazendeiros, o Aldeamento Central do Etuet foi finalmente extinto, após contar apenas quatro anos de funcionamento. Do inventário realizado na época da sua extinção, o aldeamento contava com uma população de 116 índios puris�  que foram transladados para o Aldeamento da Imaculada Conceição do Rio Doce, que continuou em funcionamento até o ano de 1883. No local do extinto Aldeamento Central da Imaculada Conceição do Etuet permaneceram perambulando apenas algumas famílias de Botocudos, que foram levados, já em 1920 pelo recém fundado Serviço de Proteção aos Índios, para a área demarcada na margem esquerda do rio Doce, na altura das cachoeiras do Eme, no atual município de Resplendor, onde habitavam os Krenak, que ainda se mantinham isolados naquela última região de matas. Os Puris, ao se dispersarem, não conseguiram manter sua identidade étnica, tendo se extinguido enquanto povo culturalmente diferenciado.





Os motivos alegados oficialmente para a extinção do Aldeamento Central do Etuet foram: a sua localização relativamente distante das principais rotas fluviais utilizadas na região (situava-se a 15 km do rio Doce, a 15 km do Manhuaçu e a 42 km de Porto de Souza, onde a navegação do rio Doce iniciava sem impedimentos) - o que, segundo o Diretor dos Índios, tornava o local “mais próprio para o degredo”.  Além disso, o vice-diretor Frei Miguel Ângelo de Maria havia sido demitido pelo Presidente da Província em 7 de junho de 1877, pelas alegações de contas exageradas, com saldo a seu favor, e da existência de objetos de luxo mobiliando a casa dos padres.





A colonização do vale do rio Doce veio a ocorrer, de fato, a partir do início deste século, uma vez que no século passado as tentativas de exploração da região foram infrutíferas. Muitos dos colonos, e mesmo militares, eram criminosos de outras partes do país enviados para cumprir suas penas como civilizadores da região. Relatórios de inspeções às Divisões Militares de Minas Gerais mostram que o abandono das terras recebidas pelos colonos era uma constante no vale do rio Doce. A ausência de leis na região permitiu a instauração da violência e a degradação do meio ambiente. Essa herança de crimes e violências, porém, se estendeu durante todo esse século, traduzida no poder dos coronéis-fazendeiros que comandaram econômica e politicamente a região do vale do rio Doce. Conflitos políticos, nesta região de degredo, eram, muitas das vezes, resolvidos à bala - através da contratação de assassinos profissionais que tinham, como garantia, além do “apadrinhamento”, a facilidade de evasão para a fronteira capixaba (e vice-versa) que delimita os municípios de Aimorés e Itueta. A generalização da prática de assassinatos a mando dos fazendeiros interessados em propriedades alheias, gerou, por consequência, uma cultura política baseada, por um lado,  na intimidação e, por outro, no silêncio e na condescendência�. Essa estrutura secular de domínio instaurada pelas Juntas Militares de Conquista e Civilização do Rio Doce impôs-se não apenas sobre as populações indígenas - reduzidas à escravidão� - mas também às culturas adventícias, de origem alemã e italiana, que também se digladiaram pela posse de terras, nessa região de fronteira.





Depois de inauguradas, até Figueira, hoje Governador Valadares, as estações mineiras ao longo da EFVM (Estrada de Ferro Vitória a Minas), o governo federal tratou de criar postos de atração para os Botocudos. Na área por eles ocupada, apareceram os agricultores, tiradores de madeira, exploradores de pedras coradas, pecuaristas e negociantes. (Soares, 1992: 111)





O Serviço de Proteção ao Índio (SPI) estabeleceu-se em Minas Gerais no ano de 1911�.  Nesta mesma ocasião, os últimos grupos Botocudos arredios foram contatados pelo funcionário Martins Estigarribia.  Todos os aldeamentos do rio Doce ficaram sujeitos àquela Inspetoria do SPI. Dois Postos Indígenas foram fundados para eles, o de Pancas, no Espírito Santo - extinto em 1940 - e o “Guido Marlière”, atual Posto Indígena Krenak. No Vale do Etuet, o inspetor encontrou apenas 56 índios que haviam sobrevivido às doenças e demais distúrbios causados pela colonização da região. Estigarribia, inicialmente, pensou em transladá-los para o Posto de Pancas, onde já havia alguns de seus parentes, porém acabou por achar inconveniente a aproximação das duas povoações, uma vez que os índios do Etuet poderiam influenciar negativamente os de Pancas ao vício da aguardente, disseminado entre aqueles (Almeida, 1978:81).





O bando liderado pelo “capitão” Krenak foi contatado  em 1911 na margem esquerda do rio Doce, isolado pela dificuldade de acesso às matas da região devido à existência das chamadas  “cachoeiras do Eme”. Um funcionário daquela instituição, Estigarribia (1934), nos diz que:





Desde muito que a tribu Gutecrac (do Rio Pancas) cindiu-se em dois grupos rivais e inimigos: o dos Gutecracs propriamente ditos, chefiados por Tetchuc (irmão de Krenak) e o dos Crenacs. Dessa cisão resultaram lutas que terminaram pela completa derrota e fuga de Tetchuc. Seu povo, ficou ao que diz, dividido em dois grupos: um que o acompanha e o outro que fugiu em direção oposta, ficando os Ckrenacs encravados entre os dois. (ib:31)





Em 1913, quando foi instalado o Posto de Atração do Eme, o SPI entrou em contato com o pequeno grupo liderado pelo filho de Krenak, o Capitão Muim. Nessa época, segundo Estigarribia, viviam nas matas de Resplendor 120 Krenak. Segundo Dias Filho, 





(...) no momento em que se deram esses contatos, a situação era muito tensa, com constantes ameaças de choque entre os índios e a turma de trabalhadores chefiada pelo Coronel Caetano Pimentel, que demarcava a Colônia Bueno Brandão para trabalhadores nacionais. (...) Apesar de todos os problemas e de longas negociações, a demarcação foi concluída com relativo sucesso. (Dias Fo,1990:47) 





Uma dificuldade que marcou bastante essa primeira demarcação, em 1918, empreendida pelo engenheiro Olímpio de Freitas Caldas,  foi a revolta chefiada pelo Capitão Muim, que culminou com a expulsão dos técnicos e dos trabalhadores comandados por ele. Segundo este, o “língua”� Joaquim Cristino foi o responsável, pois teria dito aos índios que os recursos enviados pelo governo de Minas Gerais para eles estavam sendo desviados pela equipe. (ib:49)





A fundação de uma Colônia para os índios Krenak e Pojixá foi providenciada para  que lá se refugiassem dos massacres ocorridos nas lutas destes povos pela sua sobrevivência, devido aos embates constantes entre índios e colonos. O local escolhido para o aldeamento foi o vale do rio Eme, um afluente da margem esquerda do rio Doce, onde se localizavam algumas aldeias dos Krenak - antiga aldeia da praia da Gata, Quijeme-Breck, às margens das cabeceiras do rio Eme, aldeia da barra do rio Eme e a do Quati-Quati, nas matas do Rio Eme. (cf. Dias Fo, 1990: 47). 





A área da “Barra do Eme” foi escolhida para a Colônia Indígena Krenak devido à resistência dos índios que ali habitaram de ser transportados para o aldeamento de Pancas, onde habitava um grupo inimigo, ávido por vingar um ataque comandado por Krenak. Uma curiosa forma de resistência era encenada pelo capitão Muin, filho de Krenak - já ancião na época -, que simulava adoecer quando a sua transferência para o Posto de Pancas era mencionada. (Estigarribia, 1934:34). Na década de 20, os Botocudos do Espírito Santo foram enviados para a mesma área. Nimuendaju (1986) soma, em 1939,  “68 cabeças” de Botocudos no Posto Indígena Guido Marlière, sendo que 50 pertenciam aos Nakrehé de Itueta, das imediações do Manhuaçu. 





A doação definitiva da área de 3.983,07 ha foi feita através do Decreto n. 5462, de 10 de dezembro de 1920, homologado pela Assembléia Legislativa e pelo governo do estado de Minas Gerais. A demarcação decretada só se iniciou, porém, em 1927, provavelmente devido às dificuldades administrativas enfrentadas pelo SPI após o massacre de Kuparak�, ocorrido em janeiro de 1923. Com o passar do tempo, a situação de tensão entre os interesses dos arrendatários e os dos índios foi se tornando de difícil solução, até os dias atuais.





A área concedida pelo Governo de Minas para colonização  e estabelecimento dos núcleos e de duas usinas de açúcar abrangia as terras férteis do município de Resplendor, na margem esquerda do rio Doce. Foram principalmente colonos alemães oriundos da região serrana  do Espírito Santo que ocuparam a região. Para isso, os índios teriam de ser transladados pelo SPI para o aldeamento de Pancas, projeto que, contudo, não pode ser realizado devido à resistência que os índios impuseram�.  





O massacre de Kuparak causou pânico e terror entre os índios aldeados. Os Nakhré-hé que haviam migrado para o PI Guido Marlière, em Resplendor - MG, retornaram, traumatizados, para o PI de Pancas - ES, que veio, finalmente, a ser extinto em torno de 1940, quando um surto de impaludismo dizimou aquela população indígena. 





Nas décadas de 30 e 40, Peroba, Jequitibá, Cerejeira, dentre outras madeiras de lei lotavam as serrarias e forneceram a base da economia das nascentes cidades, como Resplendor e Itueta. A administração pública,  que teria o papel de defender os direitos indígenas, passou a permitir a exploração de suas ricas terras para os grandes fazendeiros da região, através de arrendamentos iniciados logo em seguida à demarcação.





A política indigenista do SPI adotada para os Krenak não diferia substancialmente da dos séculos anteriores, como se pode perceber através do arrendamento de suas terras iniciado logo após a demarcação.  Segundo Moraes, 





O aldeamento não encerrava o processo da apropriação da terra indígena. (...) Embora esta parcela houvesse sido demarcada pelo Estado e tivesse o explícito reconhecimento das autoridades centrais, o interesse crescente sobre ela terminava muitas vezes por fazer com que fosse desfalcada e por fim suprimida. Os índios aldeados nenhum acesso tinham às manobras judiciais relativas às sesmarias, que por vezes desenrolavam-se em Lisboa. Assim, casos houve em que a aldeia indígena foi parcial ou inteiramente ignorada e concedida em sesmaria, por juízos corruptos ou negligentes. (Moraes, 1992: 82)





Em meados da década de 50, com a descoberta de uma mina de mica no centro da área demarcada para os Krenak, tem início uma movimentação dos arrendatários na intenção de obter benefícios da situação. O capitão Pinheiro, reformado do exército, então o responsável pela área indígena, unido aos rendeiros, pretendia reverter a doação da área dos Krenak, reivindicando que o Estado de Minas Gerais titulasse as áreas que estes ocupavam.





Em 1958, os Krenak foram considerados extintos por Darcy Ribeiro, possivelmente devido à sua transferência arbitrária para o PI Mariano de Oliveira, onde se encontram, até hoje, os Maxacali. Havia permanecido no rio Doce apenas um índio de origem Nakhré-hé, do aldeamento de Itueta (atual Fazenda Santa Angélica), no Vale do Manhuaçu, que liderava os Krenak desde o assassinato do líder Krembá, sucessor de Krenak e Muin. O fato histórico deste líder ter se recusado a acompanhar o grupo para Maxacali, refugiando-se nas ilhas do rio Doce contribuiu para que fosse detonado o processo de volta dos demais membros de sua família, retornando para o Posto Indígena Guido Marlière, numa caminhada de mais de três meses. Nem todos, porém, conseguiram retornar. O grupo sofreu uma redução considerável, tendo dispersado alguns dos seus membros para diversos postos indígenas do país.





De volta de Maxacali, alguns índios se alojaram junto à Polícia Florestal instalada em seu território, embora essa não lhes prestasse assistência. Alguns se dirigiram para Bananal e para o Mato Grosso (Posto Indígena Cachoeirinha) e um grupo foi para o Posto Indígena Vanuíre, em SP. Outros perderam o contato (Cristófaro da Silva, 1982).





Em 1966 o SPI reassume a administração da área Krenak e volta a receber as taxas de arrendamento. Em 1967 foi criado na sede do Posto Indígena Krenak um Reformatório Agrícola Indígena. O objetivo alegado para a criação do presídio era o de afastar das diversas aldeias do território brasileiro os índios considerados malfeitores, perturbadores da ordem. O confinamento desses indivíduos no Posto Indígena Guido Marlière obrigou os Krenak a conviverem com índios de diversas etnias, alguns dos quais permanecem até hoje entre eles, o que concorreu para a desorganização social e o desestímulo do uso, entre outras práticas tradicionais, da língua nativa.





Entre o fim e o início das décadas de 1960 e 1970, a situação de conflito entre índios e fazendeiros era de extrema tensão devido à ação judicial de reintegração de posse das áreas ocupadas por nacionais no Posto Indígena proposta pela FUNAI. Os posseiros invasores dos terrenos dos índios foram liminarmente citados para desocupar aquelas terras, no prazo de trinta dias.





Os fazendeiros, porém, pressionaram os deputados estaduais e, estes, o governador de Minas Gerais que entrou em contato com o Presidente da FUNAI, pedindo uma ampliação do prazo para a retirada dos arrendatários. No entanto, apesar de ter sido ganha a questão na justiça, a FUNAI decide por transferir os índios para uma fazenda da Polícia Militar no município de Carmésia - MG, situada próximo a Guanhães, em região serrana (Serra do Cipó) cedida pelo Governador de Minas Gerais em troca das terras dos índios. 





A transferência dos índios e dos presos para a Fazenda Guarani ocorreu no dia 15 de dezembro de 1972, em clima de total desespero, devido à violência com que foi realizada a ação e porque os Krenak não queriam sair.





Este segundo exílio ficou marcado na memória coletiva como um tempo em que a saudade das terras do rio Doce se unia às humilhações sofridas pela repressão policial que continuaram a viver.





Até o ano de 1980 ainda funcionava a prisão indígena também criada pelo Capitão Pinheiro na Fazenda Guarani. Nesta época, indivíduos Krenak se mobilizaram no sentido de retornarem às terras do rio Doce, instalando-se na pequena parcela de 44,00 ha., ocupada até o ano de 1978 pelo Patronato São Vicente de Paula. Dos quarenta e nove índios que chegaram à Fazenda Guarani, vinte e seis participaram do movimento inicial de volta, posteriormente sendo acompanhados por outros dispersos.





Em 1984, os Krenak reocuparam uma das fazendas tomadas por posseiros e tituladas pela Ruralminas, mas um juiz da região decidiu despejá-los. Tal sentença foi, porém, anulada por outro juiz de Belo Horizonte, que acolheu o pedido do Mandado de Segurança impetrado pela FUNAI, considerando que as terras indígenas são patrimônio da União e reconhecendo os direitos dos Krenak. Em 1989, porém, eles foram despejados das terras ocupadas por outro fazendeiro. Nesta ocasião eles perderam a maior parte de suas lavouras de arroz, milho e feijão, além do pasto do gado da comunidade, a escola e a enfermaria.








5.3	OS KRENAK HOJE





Localizado no município de Resplendor - MG, na margem esquerda do rio Doce (Figuras 1 e 2, Anexo II), o Posto Indígena Krenak se situa a meio caminho das cidades de Resplendor e Conselheiro Pena a uma distância de 17 km de cada. Dos 3 983,07 ha de terra doados para os índios em 1920 eles ocupam, hoje, apenas 128. A FUNAI moveu, em 1983 uma Ação Declaratória de Nulidade de Títulos sobre imóveis rurais contra os 59 posseiros das terras indígenas, vitoriosa desde o início de 1994.





O povoado denominado Crenaque, atualmente arruinado, localiza-se próximo à estação homônima, já tendo movimentado algum comércio nos tempos da ocupação da área indígena pela Polícia Militar, quando foram construídas no local uma Escola Indígena chamada “Watu”  (rio largo, o rio Doce na língua Borum) e uma vila para funcionários e índios do Posto Indígena Guido Marlière.





O acesso propriamente à área indígena, é possibilitado pela travessia do rio sendo feita com a ajuda de uma única lancha manejada pelos índios. A lancha pertence ao Posto Indígena e é utilizada por todos os moradores da margem esquerda do rio, ou seja, além dos índios, os trabalhadores e “proprietários” das fazendas invadidas.





Uma escola primária foi construída pela FUNAI numa área em litígio, foi violentamente tomada por um dos fazendeiros invasores, com o auxílio da Polícia Militar do município, em 1989, quando as crianças passaram a tomar suas lições em um curral até ser construída nova sede. Uma outra escola foi construída, funcionando, a princípio, como anexo de uma Escola Estadual de Resplendor. A partir de 1996, iniciou-se, na área, o projeto de implantação de um programa de Educação Escolar Indígena, através do convênio entre a Secretaria Estadual de Educação, a Universidade Federal de Minas Gerais, o Instituto Estadual de Florestas e a Fundação Nacional do Índio.





No PI Krenak há também uma farmácia onde mora um assistente de enfermagem da FUNAI nos dias úteis. Neste local situa-se improvisadamente a sede do PI com os equipamentos de radiotransmissão que funciona diariamente.





A população Krenak que hoje habita o PI flutua em torno de 100 pessoas, sendo que aproximadamente a metade é constituída por crianças e jovens com idade inferior a 18 anos. Habitam ainda no PI Krenak índios de outras etnias, como Xerente e Pankararu - em torno de 5 indivíduos - que vieram para a extinta Colônia Penal Indígena existente na área em questão, como presos.





A atividade econômica principal é a agricultura. Todos os índios têm suas roças individuais ou em conjunto com outros. Planta-se arroz, feijão, milho, mandioca, batata doce, etc. Internamente não há comercialização dos produtos e sim trocas. Há ainda pequena criação de porcos, galinhas e gado, de onde também extraem sua subsistência. O artesanato atualmente é pouco comercializado, mas os índios estão sempre empenhados em fazer flechas, lanças, colares, brincos, etc., para venderem em suas andanças por outras cidades. Os índios mais idosos, 4 no total, recebem aposentadoria da previdência e, de uma maneira geral, a comunidade é bastante dependente da FUNAI, que lhes fornece sementes, remédios e agasalhos.





Quanto à sua forma organizacional, uma das principais características da tradição Krenak é a tendência ao faccionalismo político.





Os Krenak se dividem hoje em facções políticas compostas por famílias extensas, com tendência a se agruparem em espaços geográficos distintos. Este modelo de ocupação foi observado em toda a bibliografia sobre o tema, reafirmando-se após o retorno dos Krenak da Fazenda Guarani - onde se estabeleceram durante 8 anos na década de 1970.





Os indivíduos que hoje habitam o PI Krenak estão divididos em três famílias extensas que possuem características culturais diferenciadas, posto que advém de sub-grupos Botocudos distintos, mas possuem em comum toda essa história de resistência cultural que lhes dá unidade. Estes três grupos clânicos tendem a ocupar espaços diferenciados dentro da área e não mantém entre si, atualmente, sistemas de trocas matrimoniais. O casamento com não-índios é, entretanto, proscrito, sendo observado em apenas uma das 3 famílias. A preferência matrimonial hoje recai sobre índios de outras etnias, quando não são encontrados parceiros dentro do próprio clã. As uniões matrimoniais entre os Krenak raramente são estáveis, sendo que o regime mais adotado é o de monogamia em série.





A divisão da sociedade Krenak  é produto das  alianças e disputas históricas ocorridas desde as primeiras gerações dos subgrupos Borum e  se compõe de 3 grupos denominados pelos índios:





1 - Butkrak do Rio Eme (“donos” tradicionais das terras em disputa); 


2 - o grupo oriundo dos aldeamentos de Pancas e de Itueta, chamados  Nakhré-hé de Itueta, que representa o maior grupo familiar; 


3 - Nakhré-hé de João Pinto (localidade próxima à cidade de Conselheiro Pena e Cuieté). 





O primeiro e o último mantém entre si uma forte relação de hostilidade, que é refletida na disposição das casas, pois cada um habita os extremos, sul e norte, do território. Não há qualquer tipo de vínculo matrimonial entre as duas famílias, ao longo das sucessivas gerações conhecidas. Nas fotografias em anexo, são identificados em relação à sua ocupação na Aldeia de Baixo ou Aldeia de Cima. Na Figura 3 (Anexo II) é possível localizar espacialmente os dois agrupamentos residenciais, um mais próximo ao rio Doce e outro mais acima.





O primeiro e o segundo, apesar das divergências e violências registradas durante todo o tempo de convivência, mantêm uma política de aliança matrimonial, apesar de ser observável nos dias de hoje uma forte resistência por parte dos jovens de ambos os subgrupos de casarem entre si. 





Entre o segundo e o terceiro grupo as relações são mais amistosas. Referem-se mutuamente - Butkrak e Nakhré-hé - uns aos outros como os “lá de cima” (Nakhreré) e os “lá de baixo” (Butkrak). Os “de baixo” também se referem aos “de cima” como “negos”, numa alusão sem dúvida preconceituosa ao tom mais escuro da pele dos “de cima”- além da referência ao nome do seu líder conhecido pelo apelido de Nêgo, ou Him, na língua nativa.





Atualmente, todos os índios falam o português, sendo a língua Krenak mantida principalmente pelas mulheres. A preferência pela “linguagem” - termo pelo qual se referem à língua borum - é percebida em ocasiões de conflito étnico, quando a comunicação fica, então, vetada aos não-índios.








5.4	OS KRENAK E SUA TERRITORIALIDADE





A relação dos Krenak com seus sítios históricos - mesmo que não estejam situados nos limites da área que lhes pertence judicialmente - é permeada pelo sentido de sagrado, caracterizado sociologicamente como pólo irradiador de energia social.





As mobilizações observadas na história recente desta população - que retornou para suas terras mesmo tendo sido expulsa, sucessivas vezes - vêm demonstrar o valor que possuem os sítios históricos no imaginário étnico Krenak, uma vez que o caráter simbólico da relação dos índios com seus sítios sagrados os têm impulsionado a agir coletivamente, propiciando união entre as facções políticas internas e fortalecendo sua identidade étnica.





A área em que os Krenak habitam atualmente, bem como toda a região por onde percorreram seus ancestrais, fugindo das frentes de expansão colonizadora (Serra da Onça, do Cascalho, da Jacuntinga, ilhas do rio Doce e do Manhuaçu) está carregada de significações históricas ao se associaram ao processo sacralizado culturalmente de sua sobrevivência física e simbólica, isto é, sobrevivência do sentido de suas vidas.





As emboscadas para os índios, seus esconderijos, a história de suas pequenas vitórias na luta pela sobrevivência não só física, mas de sua cultura, estão escritas nas pedras do vale do rio Doce. O valor que possui a natureza e a terra onde estão enterrados seus ancestrais são âncoras da resistência de todo o seu universo cultural bem como da identidade étnica. Durante a pesquisa, a importância atribuída pelos índios aos lugares sagrados - onde conseguem efetuar a comunicação com os seres míticos presentes na sua cosmologia - mostrou-se significativa e crucial para a alimentação da identidade étnica.





Para mostrar como a territorialidade é um valor estruturado na tradição Krenak, podemos comparar as observações que o etnógrafo russo Manizer (1919), em etnografia realizada durante o período de seis meses em que esteve entre os Krenak - considerado culturalmente mais “preservado” devido ao isolamento geográfico - e os boruns do aldeamento do rio Pancas - onde se agrupavam índios oriundos de diversos subgrupos Botocudos. Na ocasião o mencionado etnógrafo percebeu que 





Os Krenak vivem em um território que eles encaram como sua propriedade inviolável. O direito natural é muito desenvolvido entre eles, e seus territórios são separados daqueles de outros grupos vizinhos por limites naturais, colinas ou montanhas, que eles respeitam em suas caçadas (ao ponto mesmo de não aceitar, quando localizados no posto de Pancas, os produtos de caça, mortas a tiros em territórios que eles não consideram seus. (ib: 245)





O valor auferido pelos Krenak ao seu território de origem foi capaz de mobilizá-los no sentido de resistirem à remoção para outro sítio, como queria o SPI, porque isto poderia significar sua aniquilação enquanto etnia diferenciada. O próprio conhecimento da geografia do local, onde se estabeleceram e vieram a ter suas terras demarcadas, facilitou a recusa ao contato com os segmentos regionais da sociedade nacional. 





O cerco para os índios foi se fechando na medida em que, após a demarcação de suas terras, em 1920, o SPI passou a arrendá-las para pessoas estranhas ao grupo indígena. Estes foram invadindo a área, construindo benfeitorias, derrubando suas madeiras de lei.





Estão ainda presentes na memória coletiva do grupo fatos relacionados à instalação da EFVM (Estrada de Ferro Vitória a Minas), quando tentaram boicotar de todas as maneiras a passagem do trem, desmanchando trilhos, colocando pedras no caminho, atitude registrada por Tavares de Paula (1992) em sua História de Aimorés (id: 54). Segundo Paraíso (1992), os Krenak teriam, ainda, tentado impedir o SPI de abrir estradas para evitar a aproximação dos brancos e suas emboscadas.





Os lugares sagrados abrigam os seres “invisíveis” que estão presentes na cosmologia Krenak e, por isso, são considerados encantados. Destacam-se entre os locais sagrados os abrigos rupestres existentes na Serra da Onça na margem direita do rio Doce. Estes sítios estão localizados fora da Área de Influência do empreendimento, a exceção do sítio “Pedra Pintura”, que está localizado no município de Resplendor, próximo a divisa do município de Conselheiro Pena.





A correlação existente entre a cosmologia  Krenak e os “lugares encantados” já tinha sido observada em 1980, quando os Krenak retornaram da Fazenda Guarani. Na época ainda vivia a filha do Capitão Muin, da família extensa Butkrak do Eme, Sebastiana, que contava como os “antigos” costumavam ir ao “Kuparak” - montanha de pedra que se avista da área, situada na margem direita do rio Doce, na Serra da Onça, conhecida pela população regional como “gruta dos Sete Salões”�. Se se entrasse em uma das grutas lá existente sairia-se “abobalhado”, sem saber contar o que viu. A revelação da localização e as incursões aos lugares mágicos eram vetadas aos kraí (não-índios), que teriam o poder de os “desencantar” (afastar as aparições míticas) apenas com sua presença profanadora.





Um outro exemplo da alimentação da identidade étnica na revalorização de traços culturais foi observado por Firmino (1981) em relação aos Krenak, a respeito das inundações de 1979 no rio Doce - que arrasaram o povoado e moradias da área indígena -, quando os índios se encontravam exilados na Fazenda Guarani. Quando retornaram, em 1980, eles reocuparam as moradias destruídas com tanta naturalidade que surpreenderam os “civilizados” que acompanharam a retomada. Os índios entendiam que a enchente só havia ocorrido devido a sua ausência e que, através de encantamentos só conhecidos por eles, eram capazes de fazer com que aquelas águas se acalmassem e retomassem seu volume habitual. 








5.5	OS RECURSOS AMBIENTAIS E A SUBSISTÊNCIA DOS KRENAK 





Os desmatamentos ocorridos intensamente na região e a poluição recebida pelo rio Doce, principalmente dos municípios do quadrilátero ferrífero mineiro, têm ocasionado intensa destruição na fauna e na flora, além de inúmeros outros problemas no meio ambiente local. Esta mudança - articulada à maneira como tem sido processada a ocupação da área indígena por posseiros da região - fizeram com que as atividades econômicas tradicionais dos Krenak - caça, pesca e coleta - ficassem inteiramente prejudicadas. 





Com a instalação da Usina Hidrelétrica de Mascarenhas - ES, no município capixaba limítrofe de Aimorés, Baixo Guandu, segundo os informantes indígenas, várias espécies desapareceram do rio Doce, como o robalo, a tainha e as lagostas. O comércio de peixe, praticado pelos Krenak até então como uma estratégia de subsistência, sofreu um grande impacto, permanecendo nos dias de hoje de maneira pouco significativa como alternativa econômica. No entanto, a prática da pesca continua a existir como uma das principais atividades econômicas tradicionais, compondo a alimentação da populacão indígena estudada de uma das suas principais fontes de proteína, sendo preparado cozido ou frito, ou ainda em uma modalidade tradicional, ou seja, assado na brasa sem tempero algum.





Todos os peixes são apreciados, mesmo os pequeninos e as crianças de tenra idade aprendem a comer sem que se engasguem com os espinhos. 





Tendo em vista o impacto causado pela UHE Mascarenhas sobre a Ictiofauna do rio Doce, a expectativa dos índios quanto à UHE Aimorés - apesar dos esclarecimentos em relação à posição relativa de seu território distante do reservatório - é que o empreendimento venha a afetar a pesca, da qual dependem para sua subsistência.





A deteriorização da qualidade da água do rio Doce não tem impedido o seu consumo pelos Krenak, principalmente das famílias que habitam a parte mais baixa da área que ocupam, que costumam consumi-la para suprir todas as suas necessidades quotidianas. A existência de seres míticos na cosmologia nativa presentes em toda a natureza local produz com que os Krenak concebam o rio Doce - Watu, em língua Borum - como uma espécie de entidade sobrenatural com poder purificador e sagrado. 





A sobrevivência dos Krenak, em suma, tem dependido tradicionalmente do rio Doce, principalmente devido ao fato de o território que lhes pertence, juridicamente, de fato continuar a ser ocupado pelos posseiros, mesmo após a Ação de Reintegração de Posse ter sido julgada pelo Supremo Tribunal Federal em 1994 com ganho de causa para a FUNAI. 





O impedimento dos Krenak de ocuparem o seu próprio território tem impedido uma produção agrícola suficiente para o suprimento das necessidades de todas as famílias existentes na área, fazendo com que eles dependam da intermediação da FUNAI em situações de crise e para solucionar seus problemas em relação à sua subsistência.











5.6	SÍTIOS HISTÓRICOS KRENAK





Segundo informações orais obtidas em campo, o único sítio de ocupação histórica de Botocudos foi o aldeamento existente no início deste século no Córrego Vala Seca, Distrito Santo Antônio do Rio Doce, município de Aimorés, onde foram colhidos depoimentos de descendentes dos “bugres mansos” que ali habitavam. Este sítio está inserido na Área de Entorno do empreendimento.





Perambulações do sub-grupo Botocudo Butkrak, liderado por Krenak, por essa região foram descritas pelo engenheiro Ceciliano Abel de Almeida (1978)  na década de 1910,  durante os trabalhos de instalação da Ferrovia Vitória-Minas, quando, numa tentativa de contato, ele se dirigiu a um acampamento de caça dos Krenak, levando-lhes presentes. A comitiva do engenheiro foi recebida a flechas e os presentes, recusados. (ib:178-182). 





A derrocada daquele aldeamento - segundo informações obtidas junto à população regional, que coincidem com os dados referentes aos outros aldeamentos conhecidos na região - foi devida às epidemias pelas quais os índios passaram, principalmente a de sarampo. Além das informações orais obtidas em campo, nenhum documento oficial sobre o aldeamento ali existente foi encontrado, o que inviabiliza a sua exata localização.





A memória social dos Krenak, no entanto, parece não registrar a localização deste sítio. Algumas referências a locais de refúgio ao longo do Médio Rio Doce são relatadas na história oral, porém a imprecisão que caracteriza  estes relatos fortemente mitificados contribuiu para que se tornasse inviável a sua exata localização.





Os demais sítios históricos localizados também situam-se na AI, como o existente na Fazenda Santa Angélica, município de Itueta, onde são conhecidas localizações de aldeamentos Botocudos dos ascendentes de uma das famílias extensas Krenak. 





O distrito de Aldeamento, no município de Santa Rita do Itueto, localizado próximo aos sítios históricos indígenas de Itueta, configura-se também num importante sítio histórico dos índios da região, mas está fora da Área de Influência do empreendimento.





Outros importantes sítios etnológicos identificados pelos Krenak são os abrigos rupestres na Serra da Onça e do Boiadeiro, tendo sido descritos com mais detalhes no Relatório Temático do Patrimônio Arqueológico. 











6.	PROGNÓSTICO





Os Krenak, ao reconquistarem judicialmente o território do qual haviam sido expulsos, através de movimentos “heróicos” de resistência, vêm desenvolvendo mecanismos de fortalecimento de sua identidade, através da revitalização da língua e do resgate e valorização de seus símbolos sagrados. A territorialidade está na base de toda essa tradição cultural, sendo que o próprio sentido do termo com que se auto-identificam remete à ela, uma vez que nak significa terra, enquanto Kren significa cabeça, o que, numa tradução livre poderia dizer “senhor da terra”. 





A noção de territorialidade para os Krenak não se restringe, entretanto, aos limites da área a ser demarcada pelo governo, mas possui um significado mais profundo que remete às suas origens étnicas, sacralizadas no processo de alimentação social da identidade, baseada no resgate de sua história cultural que vem sendo empreendida pelos seus próprios agentes através, principalmente, da implantação de escola indígena� diferenciada em sua área, onde sua história, sua língua e sua cultura tem sido pesquisada e transmitida.








6.1	PROGNÓSTICO SEM O EMPREENDIMENTO





Sem o empreendimento, o prognóstico é de que os Krenak continuem o processo que os move no sentindo do reconhecimento e valorização dos seus “documentos” e símbolos sagrados que estão inscritos nos lugares que marcam a memória social ao se relacionarem a acontecimentos que envolvem a história de seu povo.





A recuperação do território Krenak trará novas possibilidades para a população indígena estudada, permitindo a prática de agricultura de subsistência que venha realmente a suprir as suas necessidades. Os Krenak planejam, ainda, reflorestar a maior parte de sua reserva, quase totalmente transformada em áreas de pastagem.





Finalmente, está ainda sendo aguardada a volta de indivíduos e famílias Krenak dispersos por diversas áreas indígenas do país durante a época que foram expulsos do PI Krenak, por ocasião da retomada de sua área original. 








6.2	PROGNÓSTICO COM O EMPREENDIMENTO





A área ocupada pelos Krenak está localizada no município de Resplendor, fora da Área Diretamente Afetada da UHE AIMORÉS.





A implantação do empreendimento em estudo não afetará terras desta população e não provocará alterações no processo de reconhecimento e valorização dos seus aspectos culturais, como descrito no prognóstico sem o empreendimento.





A história recente desta população é marcada por tentativas de transferí-la para outro local e conflitos com fazendeiros e posseiros. Este quadro ajuda a entender o grau de incerteza e insegurança com relação ao futuro, vivido pelos Krenak. A implantação da UHE AIMORÉS poderá aumentar essas incertezas, caso não sejam desenvolvidas ações informativas sobre as características desse empreendimento.











7.	AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL





O território dos Krenak não vai ser inundado pelo empreendimento, localizando-se fora do perímetro da Área Diretamente Afetada. 





Devido ao clima de insegurança vivido atualmente pelos Krenak com relação à situação de suas terras, estes não demonstraram incômodo em relação ao projeto da UHE Aimorés, desde que não atinja suas terras. Logo que informados sobre o empreendimento, assossiaram-no, no entanto, com os impactos sofridos com a instalação da UHE Mascarenhas.





Além da área compreendida pelo PI Krenak, os Krenak relacionam outros sítios existentes nas imediações da área indígena à sua memória e à sua identidade. Estes locais sagrados presentes na tradição borum não serão atingidos pelo empreendimento, situando-se em sua Área de Influência, de acordo com sua localização descrita no item 5.4.











8.	RECOMENDAÇÕES





Devido ao caráter vital da relação dos Krenak com o rio Doce - como ficou demonstrado neste estudo -, para que não venham a sofrer mais em decorrência de impactos ambientais e, ainda, para contribuir para uma possível reversibilidade do processo de destruição do Watu (Rio Doce em língua Borum), recomenda-se que o estudo temático de Ictiofauna avalie a necessidade e viabilidade de implantação de escada de peixe na UHE Aimorés.





Recomenda-se ainda que sejam previstas atividades de comunicação social dirigidas especificamente àquela população indígena, com o intuito de esclarecer questões que possam surgir, criando canais para diálogo direto com o empreendedor.





A título de subsídios para escolha da Unidade de Conservação, este relatório indica como sugestão a necessidade de avaliar a área da Serra da Onça (Kuparak), principalmente a “Pedra Pintura” e a Gruta de Sete Salões, locais altamente significativos em termos de patrimônio cultural, arqueológico, histórico e paisagístico. 











9.	CONCLUSÃO





A instalação da UHE AIMORÉS se projeta sobre um espaço onde a presença indígena histórica desde tempos imemoriais é incontestável. Em relação à população indígena atualmente estabelecida na margem esquerda do rio Doce, no município de Resplendor, o empreendimento não vem alterar o quadro atual, de conflito interétnico, já estabelecido com a população regional tendo em vista a questão da demarcação do território indígena.





A situação do conflito, no entanto, está em vias de ser concluída em favor dos Krenak. As suas terras não serão inundadas pelo empreendimento, nem tampouco os seus sítios sagrados. Desde que se tome as devidas precauções acima recomendadas, o empreendimento não comprometerá as condições sociais, culturais e econômicas às quais os Krenak, como população indígena, têm, pela Constituição, direito de terem preservadas as suas tradições culturais.
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ANEXOS
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ANEXO I


INVENTÁRIO ALDEAMENTO DO ETUET (ABRIL DE 1878)�
Inventário Aldeamento do Etuet  (abril de 1878)�











População:


116 puris


9 empregados (inclusive diretores)


novos puris devem chegar de S. Lourenço





Edifícios:


1 Pequena capela


1 cemitério cercado de madeira de lei com Cruzeiro


1 moinho bem coberto de telhas


1 monjolo


1 paiol grande de madeira de lei coberto de telha


1 casa com 5 quartos


Rua dos Padres:


6 moradas, outras em construção, todas cobertas de telha


Rua do Quartel:


5 moradas de ditas


Largo do Cruzeiro:


uma morada para duas famílias


Rua da Imaculada Conceição:


12 famílias.


�




























































ANEXO II


FIGURA 1 (LOCALIZAÇÃO DA ÁREA KRENAK NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DA UHE AIMORÉS), FIGURA 2 (ÁREA KRENAK), FIGURA 3 (CROQUI DA ALDEIA KRENAK)
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ANEXO III


FOTOGRAFIAS





� Diversas bandeiras que percorreram posteriormente a região visaram encontrar, principalmente, metais e pedras preciosas, porém o aprisionamento de índios também era considerado uma forma de compensar as despesas realizadas pelas expedições.


� - Este termo pejorativo - "(...)botocudo vem de botoque: nome dado, pelos portugueses à rolha com que se fecha o barril de cachaça" (Soares, 1992:41) - utilizado pelos nacionais para caracterizar os povos ancestrais dos atuais Krenak, refere-se aos adornos utilizados ritualmente pelos índios nos lábios e nas orelhas. Outros grupos da mesma família linguística - Jê - foram também denominados Botocudos, como os antepassados dos atuais Kaingang do sul do país. 


� - Borum é o termo nativo com que os Krenak se auto-designam e cujo significado literal é gente, enquanto kraí é o termo nativo usado para designar os não-índios (do sexo masculino). 





�- A região na qual habitavam os Botocudos permaneceu intacta até o início do século passado por ser considerada “Zona Proibida”  pelo Império: por ordem régia, os chamados Sertões do Leste - que correspondiam à faixa florestal contígua à região onde se processava a mineração - não podiam ser franqueados ao civilizado. Os índios ali refugiados serviam para amedrontar os contrabandistas de ouro que não poderiam se evadir das rotas comerciais através das matas por eles “infestada”  (Mattos, 1996).





� - Segundo relatório do Diretor Geral dos Índios ao Presidente da Província de 18 de fevereiro de 1875, os conflitos entre índios e colonos alemães eram “consequência da aversão das duas raças heterogêneas qual é esta e a aborígene”.


� Maria Sônia Krenak (Tian) conta que o seu povo, Nakhré-hé de Itueta, resistiu aos ataques dos "italianos", fazendo diversas vítimas entre eles, mas que os Butkrak preferiram refugiar-se, o que talvez explique a sobrevivência física de maior número de índios deste grupo.


� ... a  illustrada Assembléia Provincial Mineira, que pela lei No. 1921 de 19 de julho de 1872 consignou um auxílio permanente de 30 contos de Réis annuaes para serem distribuídos pelos seis grandes aldeamento indígenas, dos quais dous já se achão em execução, o do Rio Doce e o dos Valles do Mucury e São Mateus (o de Itambacuri - IMM) , tendo de se dar já princípio ao terceiro do Manhuassu ... Tem se dado a cada diretor dous contos de reis para as primeiras despezas e uma assistencia de um conto de reis mensal, além da gratificação dos quatro religiosos... (Correspondência do Diretor dos Índios ao Presidente da Província - 22/01/ 1873  - SG 12 - APM)


� Documentos do Arquivo Público Mineiro, Fundos: Seção Provencial, Secretaria de Governo, Junta do Governo Provisório, Presidência da Província, Secretaria da Agricultura.


� O governo havia proibido a estadia de Botocudos no local devido a desinteligências com os administradores do aldeamento de Mutum, atual município de Baixo Guandu - ES, que se queixavam de que os índios deste estavam sendo convidados para mudar-se para o aldeamento mineiro, em época de plena disputa de fronteiras entre os dois estados.


�


A intimidação e a coação física que caracterizaram a formação da política da região tem seus exemplos nos ditos populares:  qualquer contrariedade feita a um coronel é considerada, por exemplo, uma provocação conhecida como “coçar a barba da morte”  e em relação ao adversário assassinado em tocaia, o coronel e seus “jagunços” dizem que “morreu de raiva no caminho”. (cf. Batista da Silva 1995).(Mattos, 1996:177)





�  - De acordo com o Relatório do Frei Gorizia, existente nos Arquivos do Convento da Ordem Franciscana no Rio de Janeiro, ao qual pertenciam os capuchinhos catequistas, os índios do Vale do Rio Doce “aqui se exterminavam, ali eram eles reduzidos à verdadeira escravidão e, então, eram tidos como mansos” (apud Palazzolo, 1973:41)


� - Segundo Gagliardi (1989),





A fundação do SPI em junho de 1910, foi uma vitória política dos setores republicanos. Foi também um golpe desfechado sobre a Igreja Católica que, durante o Império, havia desfrutado de privilégios especiais para catequizar índios. Na jovem nação, outra atividade da vida social, portanto, havia sido laicizada. (ib:253)





� - Os "língua" ou intérpretes eram, muitas vezes, filhos de índia com português e falavam a língua dos índios! Eles eram usados para introduzir novos hábitos na comunidade e destruir aos poucos a cultura indígena" (Soares, op. cit. p. 46). 


� O massacre ocorrido em 1923 foi resultado de conflitos registrados desde a criação do SPI entre os índios e os trabalhadores da Empresa encarregada da fundação do núcleo “Bueno Brandão”,  projetada pelo governo do Estado para o assentamento de cerca de 1000 famílias na região.  A permanência dos quatrocentos trabalhadores na mata era possibilitada apenas graças ao serviço pacificador dos funcionários do Serviço de Proteção ao Índio, segundo seu inspetor observou em 1911. A situação de pânico entre os trabalhadores era evidente, como consta em seus relatórios.


� - Ver Manizer (1919:263)


� - Relatórios do GREQUI (Grupo de Estudo da Questão Indígena) - UFMG, atualmente arquivados no NESSE (Núcleo de Estudo Sobre Etnias) - FAFICH - UFMG


� - Trata-se do Projeto de Educação Escolar Indígena em andamento desde 1995, realizado através da parceria  IEF/SEE/UFMG.


� - Fundo Secretaria de Governo, Correspondência Expedida pela Diretoria dos Índios. APM
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